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Administrador de Insolvência: Ademar Margarido de Sampaio R. 
Leite, Endereço: Rua Dr. João das Regras, Edifício João das Regras, 
284, 1.º Sala, 107, 4200 -456 Porto.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra-
-identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: inexistên-
cia de património da requerida e deliberação da assembleia de credores 
realizada no dia 28 -04 -2009, nos termos do disposto nos artigos 230.º, 
n.º 1 al. d) e 232.º, n.º s 1 e 2 do C.I.R.E.

Efeitos do encerramento: artigo 233.º, n.º s 1 a 5 do C.I.R.E.
30 de Abril de 2009. — O Juiz de Direito, Jorge Fernando Matos 

Afonso Pereira Gonçalves. — O Oficial de Justiça, Carlos Enes.
301741179 

 5.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL 
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Anúncio n.º 3813/2009

Processo n.º 2036/09.7TBLRA — Insolvência 
de pessoa colectiva (apresentação)

Insolvente: As Lalocas — Comércio de Vestuário, Lda.
Credor: Banco Santander Totta S A e outro(s)...

Publicidade de sentença e notificação de interessados 
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial de Leiria, 5.º Juízo Cível de Leiria, no dia 23-04-
2009, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de insolvência 
da devedor:

As Lalocas — Comércio de Vestuário, Lda., NIF — 507297890, 
com sede em Rua Nossa Senhora de Fatima, 9, Soutocico — Arrabal, 
2420-012 Leiria.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando-se o respectivo domicílio.

Paula Maria Ramos Peres Fernandes, Endereço: Rua Padre Américo, 
Edíficio Marialva, 1.ºj, 3780-236 Anadia

São administradores do devedor:
Tania Alexandra Pereira Bonifacio Ferreira, NIF — 214608298, 

BI — 11005467, Endereço: Rua N Sra Fatima N 26, Soutocico, 2420-
000 Arrabal

Catarina Sofia Pereira Bonifácio, Endereço: Rua Nossa Senhora de 
Fátima, N.º 17-2.º Dt.º, Soutocico — Arrabal, 2410-599 Leiria.

a quem é fixado domicílio na(s) morada(s) indicada(s).
Conforme sentença proferida nos autos, verifica-se que o património 

do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de qualificação 
da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a di-
lação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere-se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

24 de Abril de 2009. — O Juiz de Direito, João Manuel P. Cordeiro 
Brazão. — O Oficial de Justiça, Helena Silva.

301757388 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.º 3814/2009

Processo: 504/09.0TYLSB — Insolvência pessoa 
colectiva (Apresentação)

Insolvente: Valentim de Carvalho, Lojas, Fonogramas e Videogra-
mas, S. A.

Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados
nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal do Comércio de Lisboa, 1.º Juízo de Lisboa, no dia 

22 -04 -2009, às 16,44 horas, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência do devedor:

Valentim de Carvalho, Lojas, Fonogramas e Videogramas, S. A., 
NIF — 506008479, Endereço: R. Marcelino Mesquita, n.º 5 C, Linda-
-a -Velha, 2795 -134 Oeiras, com sede na morada indicada.

É administrador do devedor:
Rui Albuquerque Amado Fernandes, Endereço: Urbanização Praia 

do Sol, Travessa Ribeiro, n.º 1 — 3.º Esq., 2800 São João da Caparica, 
a quem é fixado domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dr.ª Maria Teresa Martins Revês, Endereço: Estrada de Benfica, 
388, 2.º Esq., 1500 -001 Lisboa

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 22 -06 -2009, pelas 09:45 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72 do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (alínea c do n.º 2 
do artigo 24.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judi-
ciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o prazo em dia que os 
tribunais estiverem encerrados, transfere -se o seu termo para o primeiro 
dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192 do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-



Diário da República, 2.ª série — N.º 93 — 14 de Maio de 2009  18915

tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

27 de Abril de 2009. — A Juíza de Direito, Maria Teresa F. Masca-
renhas Garcia. — O Oficial de Justiça, Isabel David Nunes.

301726275 

 Anúncio n.º 3815/2009

Processo: 1523/08.9TYLSB — Insolvência pessoa 
colectiva (Apresentação)

Insolvente: Equilda Loc — Equipamentos de Aluguer, L.da

Encerramento de Processo
nos autos de Insolvência acima identificados em que é insolvente:
Equilda Loc — Equipamentos de Aluguer, L.da, NIF — 505060779, 

Endereço: R. da Encosta, Lote 91, B.º da Fraternidade — S. João da 
Talha, 2670 -000 Loures

Administradora de Insolvência: Dr.ª Maria Teresa Martins Revês, 
Endereço: Estrada de Benfica, 388 — 2.º Esq., 1500 -001 Lisboa

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por:
Insuficiência da massa insolvente para a satisfação das custas do 

processo e das restantes dívidas da massa
Efeitos do encerramento:
Cessam todos os efeitos que resultaram da declaração de insolvência, 

recuperando o devedor o direito de disposição dos seus bens e a livre 
gestão dos seus negócios;

Cessam as atribuições do administrador de insolvência, com excepção 
das referentes à apresentação de contas;

Os credores da insolvência poderão exercer os seus direitos contra 
o devedor;

Os credores da massa podem reclamar do devedor os seus direitos 
não satisfeitos.

29 de Abril de 2009. — A Juíza de Direito, Elisabete Assunção. — 
O Oficial de Justiça, Isabel David Nunes.

301736919 

 Anúncio n.º 3816/2009

Processo: 677/06.3TYLSB -G
Prestação de contas administrador (CIRE)

Insolvente: Chaves & Chaves — Construtores, S. A.
Presidente Com. Credores: Dr. Jorge Manuel Sampaio Saraiva Tavares 

(BCP) e outro(s).

A Dr.ª Maria Teresa F. Mascarenhas Garcia, Juiz de Direito deste 
Tribunal, faz saber que são os credores e a insolvente Chaves & Cha-
ves — Construtores, S A, NIF — 500846120, Endereço: Rua Ramalho 
Ortigão, n.º 8, 1.º Esq, 1070 -230 Lisboa, notificados para no prazo de 5 
dias, decorridos que sejam 10 dias de éditos, que começarão a contar -se 
da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas 
pelo administrador da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

7 de Maio de 2009. — A Juíza de Direito, Maria Teresa F. Mascare-
nhas Garcia. — O Oficial de Justiça, Susana Pereira.

301767278 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.º 3817/2009

Processo: 340/08.0TYLSB
Insolvência pessoa colectiva (Requerida)

Requerente: MULTIRENT — Aluguer e Comércio de Automóveis S. A.
Insolvente: Anfilconstroi Construções L.da

Publicidade de sentença e citação de credores e outros 
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal do Comércio de Lisboa, 2.º Juízo de Lisboa, no dia 23-

04-2009, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de insolvência 
do(s) devedor(es):

Anfilconstroi Construções L.da, NIF — 505956918, Endereço: Rua Vi-
torino Nemésio, 2- 5.º B, 2745-000 Queluz, Com sede na morada indicada.

São administradores do devedor:
Andreia Filipa Lobato Tome, Endereço: Rua Vitorino Nemésio, n.º 

2, 5.º B, Massamá, 2710-000 Sintra a quem é fixado domicílio na(s) 
morada(s) indicada(s).

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando-se o respectivo domicílio.

Diamantino Augusto Marcos, Endereço: R. da Milharada, 31, 2.º, 
Esq.º, Massamá, 2745-822 Queluz

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36 — CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

É designado o dia 07-07-2009, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer-se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere-se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

É obrigatória a constituição de mandatário judicial.
27 de Abril de 2009. — A Juíza de Direito, Maria José Costeira. — 

O Oficial de Justiça, São Costa.
301727441 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.º 3818/2009

Processo n.º 620/08.5TYLSB — Insolvência 
pessoa colectiva (requerida)

Requerente: Auto-Sueco, L.da
Insolvente: Vítor Tavares — Trânsitos e Despachos, Imp. e Expor-

tação, Lda

Publicidade de sentença e citação de credores e outros 
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal do Comércio de Lisboa, 3.º Juízo de Lisboa, no dia 

04-05-2009, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de in-
solvência do devedor:

Vitor Tavares — Trânsitos e Despachos, Imp. e Exportação, Lda,com 
sede na Rua da Madalena, N.º 91 Esq., 1100-319 Lisboa

São administradores do devedor:
Vitor Manuel Veiga Tavares,com domicilio na R. Bernardo Santareno, 

Lote 19-Letra B, R/c, Linda-a-Velha
Mario Fernando Martins Feiteira, com domicilio na TV. do Poço da 

Cidade, 33 -3.º, Lisboa
Álvaro José Arsénio Pinto,com domicilio na B.ºC.H.E. Zambujalense, 

Banda IV, N.º29, Zambujal-Sesimbra, 2970 Sesimbra, a quem são fixados 
domicílios nas moradas indicadas.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando-se o respectivo domicílio.

Carlos José Coelho Tiago Tinoco Fraga, Endereço: Rua Luís de 
Camões, N.º 1, Linda-A-Velha, 1795-125 Linda-a-Velha




